
4744 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 155 — 12 de Agosto de 2005

Por outro lado, as alterações da convenção actualizam
outras prestações pecuniárias, concretamente as diutur-
nidades, o abono para falhas e o subsídio de alimentação,
com um acréscimo, respectivamente, de 2,88%, 3,61%
e 14,58%. Não se dispõe de dados estatísticos que per-
mitam avaliar o impacte destas prestações. Atendendo
ao valor da actualização e porque as mesmas prestações
foram objecto de extensões anteriores, justifica-se incluí-
-las na extensão.

A presente extensão excluirá do seu âmbito o fabrico
industrial de bolachas, em virtude de existirem outras
convenções cujo âmbito sectorial poderá ser parcial-
mente coincidente.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão
de convenções colectivas nas Regiões Autónomas com-
pete aos respectivos Governos Regionais, pelo que a
extensão apenas será aplicável no continente.

A extensão das alterações da convenção terá, no plano
social, o efeito de melhorar as condições de trabalho
de um conjunto significativo de trabalhadores e, no
plano económico, promove a aproximação das condições
de concorrência entre empresas dos mesmos sectores.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 19,
de 22 de Maio de 2005, à qual não foi deduzida oposição
por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

1.o

1 — As condições de trabalho constantes das alte-
rações do CCT entre a ANCIPA — Associação Nacional
de Comerciantes e Industriais de Produtos Alimentares
e a FETESE — Federação dos Sindicatos dos Traba-
lhadores de Serviços (confeitaria e conservação de
fruta — administrativos), publicadas no Boletim do Tra-
balho e Emprego, 1.a série, n.o 46, de 15 de Dezembro
de 2004, são estendidas, no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores que
se dediquem ao fabrico de confeitaria e con-
servação de fruta, com excepção do fabrico
industrial de bolachas, não filiados na associação
de empregadores outorgante e trabalhadores ao
seu serviço das categorias profissionais nela pre-
vistas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores que
se dediquem ao fabrico de confeitaria e con-
servação de fruta, com excepção do fabrico
industrial de bolachas, filiados na associação de
empregadores outorgante e trabalhadores ao
seu serviço das categorias profissionais previstas
na convenção não representados pelas associa-
ções sindicais signatárias.

2 — A retribuição fixada para o nível X da tabela
salarial apenas será objecto de extensão em situações
em que seja superior à retribuição mínima mensal garan-
tida resultante de redução relacionada com o trabalha-
dor, de acordo com o artigo 209.o da Lei n.o 35/2004,
de 29 de Julho.

2.o

A presente portaria entra em vigor no 5.o dia após
a sua publicação no Diário da República.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 22 de Julho
de 2005.

Portaria n.o 679/2005

de 12 de Agosto

As alterações do contrato colectivo de trabalho cele-
brado entre a UNIHSNOR — União das Associações
da Hotelaria e Restauração do Norte de Portugal e a
FETESE — Federação dos Sindicatos dos Trabalhado-
res de Serviços e o contrato colectivo de trabalho cele-
brado entre a mesma associação de empregadores e
a FESAHT — Federação dos Sindicatos da Agricultura,
Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal,
publicados, respectivamente, no Boletim do Trabalho e
Emprego, 1.a série, n.os 21, de 8 de Junho de 2004, e
38, de 15 de Outubro de 2004, abrangem as relações
de trabalho entre empregadores e trabalhadores repre-
sentados pelas associações que o outorgaram.

As associações signatárias solicitaram, oportuna-
mente, a extensão das aludidas convenções colectivas
aos empregadores do mesmo sector de actividade e a
trabalhadores do mesmo âmbito sectorial e profissional
através de um regulamento de extensão.

O CCT UNIHSNOR/FETESE actualiza a tabela sala-
rial e as cláusulas de expressão pecuniária (retribuições
mínimas dos extras e valor pecuniário da alimentação)
enquanto o CCT UNIHSNOR/FESAHT é um texto
completo. No entanto, as convenções apresentam igual
conteúdo na matéria coincidente.

O estudo de avaliação do impacte da extensão das
tabelas salariais teve por base as retribuições efectivas
praticadas no sector abrangido pelas convenções, apu-
radas pelos quadros de pessoal de 2002 e actualizadas
de acordo com o aumento percentual médio das tabelas
salariais das convenções publicadas em 2003. Os tra-
balhadores a tempo completo deste sector, com exclusão
dos aprendizes e praticantes, são cerca de 26 090, dos
quais cerca de 16 570 (63,51 %) auferem retribuições
inferiores às da convenção, sendo que cerca de 6664
(25,54 %) auferem retribuições inferiores às convencio-
nais em mais de 7,8 %.

Considerando a dimensão das empresas dos sectores
em causa, constatou-se que são as empresas do escalão
até 10 trabalhadores que empregam o maior número
de trabalhadores com retribuições inferiores às tabelas
salariais das convenções.

Por outro lado, as convenções actualizam também
a retribuição dos extras e o valor pecuniário da alimen-
tação. Não se dispõe de dados estatísticos que permitam
avaliar o impacte destas prestações. Atendendo ao valor
da actualização e porque estas prestações foram objecto
de extensões anteriores, justifica-se incluí-las na exten-
são.

As retribuições inferiores à retribuição mínima men-
sal garantida em vigor previstas em ambas as convenções
apenas são abrangidas pela extensão em situações em
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que sejam superiores à retribuição mínima mensal
garantida resultante de reduções relacionadas com o
trabalhador, de acordo com o artigo 209.o da Lei
n.o 35/2004, de 29 de Julho.

Atendendo que uma das convenções regula diversas
condições de trabalho, procede-se à ressalva genérica
de cláusulas que sejam contrárias a normas legais
imperativas.

Não sendo possível determinar a representatividade
das associações sindicais outorgantes procede-se à exten-
são conjunta das duas convenções.

No entanto, atendendo à existência de outras con-
venções colectivas de trabalho aplicáveis às actividades
abrangidas, considera-se conveniente assegurar, na
medida do possível, a uniformização do estatuto laboral
em cada empresa.

A extensão das convenções terá, no plano social, o
efeito de melhorar as condições de trabalho de um con-
junto significativo de trabalhadores e, no plano econó-
mico, promove a aproximação das condições de con-
corrência entre empresas do mesmo sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 22,
de 15 de Junho de 2005, ao qual não foi deduzida opo-
sição por parte de interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

1.o

1 — As condições de trabalho constantes das alte-
rações do contrato colectivo de trabalho celebrado entre
a UNIHSNOR — União das Associações da Hotelaria
e Restauração do Norte de Portugal e a FETESE —
Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores de Serviços
e do contrato colectivo de trabalho celebrado entre a
m e s m a a s s o c i a ç ã o d e e m p r e g a d o r e s e a
FESAHT — Federação dos Sindicatos da Agricultura,
Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal,
publicadas, respectivamente, no Boletim do Trabalho e
Emprego, 1.a série, n.os 21, de 8 de Junho de 2004, e
38, de 15 de Outubro de 2004, são estendidas, nos dis-
tritos de Aveiro, Braga, Bragança, Porto, Viana do Cas-
telo, Vila Real e Viseu:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados na associação de empregadores outor-
gante que exerçam a actividade económica
abrangida pelas convenções e trabalhadores ao
seu serviço das profissões e categorias profis-
sionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores
filiados na associação de empregadores outor-
gante e trabalhadores ao seu serviço das pro-
fissões e categorias profissionais previstas nas
convenções não representados pelas associações
sindicais outorgantes;

c) A extensão determinada na alínea a) anterior
não se aplica às empresas filiadas na ARESP —
Associação da Restauração e Similares de Por-
tugal e na HR Centro — Associação dos Indus-
triais de Hotelaria e Restauração do Centro.

2 — As retribuições previstas nos anexos II, tabelas
salariais de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro de 2004,
para os níveis I e II, apenas são objecto de extensão
em situações em que sejam superiores à retribuição
mínima mensal garantida resultante da redução rela-
cionada com o trabalhador, de acordo com o artigo 209.o
da Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho.

3 — Não são objecto de extensão as disposições que
sejam contrárias a normas legais imperativas.

2.o

A presente portaria entra em vigor no 5.o dia após
a sua publicação no Diário da República.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 22 de Julho
de 2005.

Portaria n.o 680/2005

de 12 de Agosto

As alterações dos contratos colectivos de trabalho
celebrados entre a APCOR — Associação Portuguesa
de Cortiça e o SITESC — Sindicato de Quadros, Téc-
nicos Administrativos, Serviços e Novas Tecnologias e
outro, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.o 42, de 15 de Novembro de 2004, e entre
a AIEC — Associação dos Industriais e Exportadores
de Cortiça e a FETESE — Federação dos Sindicatos
dos Trabalhadores de Serviços e outros, publicadas no
Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 5, de 8 de
Fevereiro de 2005, abrangem as relações de trabalho
entre empregadores e trabalhadores representados pelas
associações que as outorgaram, cuja actividade seja a
produção, comercialização, exportação e transformação
de produtos de cortiça.

As associações sindicais requereram a extensão das
alterações das convenções em causa a todas as empresas
não filiadas nas associações de empregadores outor-
gantes.

As referidas convenções actualizam a tabela salarial.
No entanto, as retribuições previstas nas convenções são
diferentes, sendo substancialmente superiores as da
celebrada pela AIEC.

Por outro lado, o número de trabalhadores e empre-
gadores abrangidos pelo CCT celebrado pela APCOR
referidos pela própria convenção são, respectivamente,
mais de seis e de quatro vezes superiores aos números
indicados no CCT celebrado pela AIEC.

Os números de trabalhadores abrangidos pelas con-
venções são, no essencial, confirmados pelos apurados
nos quadros de pessoal de 2002.

De acordo com esta fonte, o CCT celebrado pela
AIEC abrange 174 trabalhadores, com exclusão de
aprendizes, praticantes e outros em situações residuais
não especificadas.

Relativamente aos trabalhadores a tempo completo,
em número de 112, 13,4 % auferem retribuições infe-
riores às da convenção, sendo que 10,7 % auferem retri-
buições inferiores às convencionais em mais de 6,6 %.
O CCT celebrado pela APCOR abrange 846 trabalha-
dores, com exclusão de aprendizes, praticantes e outros


